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RESUMO 
 

Após 135 anos do fim da escravidão negra no Brasil, que durou mais de três 

séculos, as consequências da ausência de uma política pública de acolhimento 

aos recém alforriados no ano de 1888 ainda reverberam no Brasil 

contemporâneo. O enegrecimento da pobreza, da fome, do desemprego e do 

contingente carcerário, são alguns dos indicativos de que medidas reparatórias 

devem ser promovidas por toda sociedade para que o odioso legado 

escravocrata seja superado. Entretanto, ao se trazer para a arena pública a 

necessidade de compensar os afrodescendentes por esse legado histórico 

negligente, sempre surge uma forte rejeição a qualquer proposta neste sentido, 

em especial no que diz respeito às ações afirmativas. Como resultado desta 

postura reativa, restou ao poder público liderar iniciativas para inserir 

socialmente a população negra com a adoção das cotas raciais no acesso ao 

ensino público e no ingresso das carreiras de estado. Postura similar, contudo, 

pouco se vê dos particulares, sobretudo dos empregadores. Dado este cenário, 

o presente trabalho se propõe a discutir de que modo as empresas estão 

obrigadas a instituírem cotas étnico-raciais para o ingresso e promoção de 

empregados afrodescendentes, tendo em vista a observância de sua função 

socioambiental de reduzir as desigualdades sociais presente no art. 170 da 

CFRB/88. Para fornecer resposta ao problema proposto, este estudo, se valendo 

do método dialético, dedicou o primeiro capítulo ao resgate de parte do passado 

escravocrata brasileiro, que deu início ao racismo estrutural experimentado 

atualmente, e explicitar como que estes trezentos de trabalho cativo contribuíram 

para marginalizar a maioria da população. Uma vez evidenciado como que o 

colonialismo influiu para o atual quadro de desigualdade social entre as raças, o 

segundo capítulo aborda como que as ações afirmativas podem ser um 

instrumento valoroso para superar as consequências do colonialismo, ao 

oportunizar aos marginalizados a ocupação de posições de destaque. Por fim, o 

último capítulo trata como que, diante da ausência de norma específica para o 

tema, o ordenamento jurídico pátrio fornece importante arcabouço normativo 

para que a sociedade demande das empresas a aplicação de cotas étnico-raciais 

no Direito do Trabalho.  



 
 

Palavras-chave: Ações afirmativas. Igualdade racial. Função socioambiental 

das empresas. Racismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

After 135 years since the end of black slavery in Brazil, which lasted more than 

three centuries, the consequences of the absence of a public policy to welcome 

those recently freed in 1888 still reverberate in contemporary Brazil. The 

blackening of poverty, hunger, unemployment and the prison population are 

some of the indications that reparatory measures must be promoted by the entire 

society so that the hateful legacy of slavery can be overcome. However, when 

bringing to the public arena the need to compensate people of African descent 

for this negligent historical legacy, there is always a strong rejection of any 

proposal in this regard, especially with regard to affirmative actions. As a result 

of this reactive stance, it was left to the public authorities to lead initiatives to 

socially integrate the black population with the adoption of racial quotas in access 

to public education and entry into state careers. A similar stance, however, is 

rarely seen from individuals, especially employers. Given this scenario, the 

present work proposes to discuss how companies are obliged to institute racial 

diversity policies, with a view to complying with their socio-environmental function 

of reducing the social inequalities present in art. 170 of CFRB/88. To provide an 

answer to the proposed problem, this study, using the dialectical method, 

dedicated the first chapter to recovering part of the Brazilian slave past, which 

gave rise to the structural racism currently experienced, and explaining how these 

three hundred captive labor contributed to marginalizing the majority of the 

population. Once it has been demonstrated how colonialism influenced the 

current situation of social inequality between races, the second chapter 

addresses how affirmative actions can be a valuable instrument to overcome the 

consequences of colonialism, by giving marginalized people the opportunity to 

occupy prominent positions. Finally, the last chapter discusses how, given the 

absence of a specific standard for the topic, the Brazilian legal system provides 

normative support for society to demand from companies the application of 

ethnic-racial quotas in Labor Law. 

Keywords: Affirmative actions. Racial equality. Socio-environmental function of 

companies. Racism. 

 

 



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ADC – Ação Declaratória de Constitucionalidade 

ADI – Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ADPF – Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

CFOAB – Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

CFRB/88 – Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988 

CNJ – Conselho Nacional de Justiça 

DPU – Defensoria Pública da União 

ENAR – European Network Against Racism 

EUA – Estados Unidos da América 

EUMC – European Monitoring Centre on Racism and Xenophobia  

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

FIES – Financiamento Estudantil  

MERCOSUL – Mercado Comum do Sul 

MPBA – Ministério Público do Estado da Bahia 

MPES – Ministério Público do Estado do Espírito Santo 

MPF – Ministério Público Federal 

OIT – Organização Internacional do Trabalho 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PCD – Pessoa com deficiência 

PL – Projeto de Lei 

STF – Supremo Tribunal Federal 

TJES – Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo 

TRF-2 – Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

TRT-13 – Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região 

UERJ – Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

UNEB – Universidade do Estado da Bahia 

UnB – Universidade de Brasília 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura  

 

 



 
 

SUMÁRIO 
 

INTRODUÇÃO .................................................................................................. 11 
 

1 DA ESCRAVIDÃO À INVISIBILIDADE SOCIAL DA POPULAÇÃO NEGRA 
NO BRASIL PÓS-ABOLIÇÃO ......................................................................... 20 

1.1 COLONIZAÇÃO E A ESCRAVIDÃO NEGRA NO BRASIL ........................ 28 

1.1.1 Escravidões: da pré-história à Era da Civilização .............................. 30 

1.1.2 O surgimento da América para o europeu e a invenção das raças 
humanas .......................................................................................................... 33 

1.1.3 A desumanização de negros e negras pela ciência ........................... 41 

1.1.4 O processo de abolição da escravatura .............................................. 50 

1.2 A SUBALTERNIZAÇÃO DA POPULAÇÃO AFRODESCENDENTE NO 

BRASIL PÓS-ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA PELO DIREITO ..................... 64 

1.2.1 A Lei de Terras de 1850 ......................................................................... 65 

1.2.2 O Decreto nº 528 de 1890 ...................................................................... 68 

1.2.3 O Código Penal de 1890 ........................................................................ 71 

1.3 O RACISMO ESTRUTURAL E A INVISIBILIZAÇÃO SOCIAL DA 

POPULAÇÃO NEGRA BRASILEIRA ................................................................ 75 

 

2 AÇÕES AFIRMATIVAS COMO INSTRUMENTO DE REPARAÇÃO 
HISTÓRICA ...................................................................................................... 89 

2.1   AÇÕES AFIRMATIVAS RACIAIS COMO MEIO DE ENFRENTAMENTO AO 

LEGADO COLONIAL ........................................................................................ 89 

2.1.1 Os casos excepcionais revelam a “incoerência” das ações 
afirmativas? ..................................................................................................... 97 

2.1.2 Por que eu tenho que “arcar” com os erros do passado dos quais não 
tive participação? ......................................................................................... 104 

2.2 O PRINCÍPIO DA IGUALDADE NO CONTEXTO DO ESTADO 

DEMOCRÁTICO DE DIREITO ....................................................................... 108 

2.3 O PACTO NARCÍSICO DA BRANQUITUDE COMO NEUTRALIZADOR 

DOS AVANÇOS SOCIAIS DAS COTAS RACIAIS NO ENSINO SUPERIOR E 

NO SERVIÇO PÚBLICO ................................................................................. 119 

2.3.1 A aplicação das cotas raciais no Brasil ............................................. 120 



 
 

2.3.2 A baixa empregabilidade de negros e negras no Brasil .................. 134 

 

3 FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DAS EMPRESAS E A RESPONSABILIDADE 
DO EMPREGADOR NO COMBATE AO RACISMO ..................................... 140 

3.1 FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA EMPRESA ......................................... 140 

3.2 TRATAMENTO INTERNACIONAL SOBRE AS AÇÕES AFIRMATIVAS NO 

DIREITO DO TRABALHO ............................................................................... 152 

3.3 A RESPONSABILIDADE DOS EMPREGADORES DE IMPLEMENTAR 

COTAS RACIAIS EM SEUS PROCESSOS SELETIVOS DE CONTRATAÇÃO 

DE EMPREGADOS ........................................................................................ 158 

3.3.1 Formas de atuação do MPT, dos Sindicatos e da DPU na concretização 
dos princípios da Ordem Econômica ......................................................... 161 

3.3.2 O caso da Magazine Luiza .................................................................. 169 

3.3.3 Afinal, é juridicamente adequado exigir dos empregadores a 
implementação de cotas étnico-raciais para a contratação de trabalhadores 
negros? .......................................................................................................... 176 

3.3.4 Parâmetros para aplicação de cotas raciais no Direito do Trabalho
 ........................................................................................................................ 189 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................... 195 
 

REFERÊNCIAS .............................................................................................. 201 

 



11 
 

INTRODUÇÃO  
 

Seja qual for o estudo realizado sobre a composição socioeconômica do Brasil, 

sempre é possível constatar um elemento comum a todos os dados divulgados, 

qual seja, a situação de vulnerabilidade social da população afrodescendente. 

Os dados nos revelam que o contingente carcerário, de analfabetos, de 

desempregados, de vítimas da brutalidade policial, de pessoas submetidas ao 

trabalho em condições análogas à escravidão, de moradores dos bolsões de 

miséria, dentre outras mazelas que assolam o país são compostos, quase que 

exclusivamente, pela negritude brasileira.  

 

Vale dizer que essa disposição da sociedade brasileira, que existe desde o início 

da colonização, é um reflexo da ausência de instituição de políticas públicas de 

inserção social dos escravos recém-libertos no período pós-abolição, assim 

como a falta de conscientização coletiva sobre os efeitos nefastos do racismo no 

país.  

 

E a supressão de debates desses assuntos tão caros à população negra, se dá 

pelo império da visão eurocentrada do mundo, surgida no final do século XV, que 

resultou na categorização dos seres humanos em raças. Esta hierarquização 

impôs o enaltecimento dos costumes e valores oriundos do Velho Continente, de 

modo que tudo aquilo que não fosse dali oriundo passasse a ser tido como 

sinônimo de inferioridade cultural e moral. Por consequência, assuntos afeitos 

às populações indígenas e afro nunca gozaram da devida atenção da sociedade 

e nem de órgãos estatais.  

 

Por esse motivo, é que se tolerou o emprego de mão-de-obra escrava e as 

práticas das mais variadas atrocidades aos sujeitos não-brancos, notadamente 

os africanos que foram trazidos à força ao continente americano, e eram 

rotulados como “sem almas”, “bestiais” e “primitivos” pelos colonizadores.  

 

Também, devido a esse ideal de superioridade do homem branco europeu, é 

que se explica o tratamento diferenciado que foi dispensado pelo governo 

brasileiro aos imigrantes italianos e alemães que chegaram ao Brasil durante o 
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século XIX, quando em comparação aos negros libertos no período 

escravocrata. Enquanto aqueles gozaram de generosa ajuda governamental 

para custear o traslado desde seus países de origem, adquirir terras e se 

alocarem no mercado de trabalho, a estes foram destinados o cárcere, a 

superexploração do trabalho, a sub-remuneração, a privação de acesso ao 

ensino formal e a mendicância. 

  

Isto é, o advento da Lei Áurea não foi capaz, a priori, de trazer mudanças 

significativas ao cenário anterior à sua edição, haja vista que não houve 

nenhuma forma de acolhimento da massa populacional afro-brasileira ao 

sistema capitalista que se instaurava na terra Brasilis.  E os reflexos desta 

omissão estatal dolosa se reflete até a atualidade. 

 

É preciso ter em mente que o Brasil foi (e ainda é) moldado pelo racismo, de 

modo que para discutir políticas de redução de desigualdades, faz-se mister 

pautar a questão racial. À vista disto, qualquer discussão para implementação 

de medidas de enfrentamento à desigualdade social será ineficaz se não existir 

consciência da estrutura racista no Brasil.  

 

Inteirados dessa necessidade, o Movimento Negro travou diversas lutas políticas 

para que o Estado brasileiro destinasse maior atenção à questão negra na 

educação, empregabilidade, tipificação criminal do racismo e outros conteúdos 

correlatos. Figuras como Luís Gama, Abdias Nascimento, Lélia Gonzalez, Silvio 

de Almeida, dentre outros importantes nomes do pensamento negro brasileiro 

foram fundamentais neste processo de socialização do debate racial. 

 

Dentre as relevantes conquistas originadas destas reivindicações, podem-se 

citar a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira no currículo 

oficial da Educação Básica, a previsão de percentual mínimo de repasse das 

verbas do fundo partidário às candidaturas negras, a equiparação da injúria racial 

ao racismo para fins penais e a instituição de cotas raciais em concursos públicos 

e no acesso ao ensino superior público.  
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Em que pese os notáveis avanços trazidos pelas mudanças supracitadas, a 

estrutura racista atuou para a neutralizar alguns desses progressos. Como 

exemplo, tem-se os reiterados descumprimentos da lei eleitoral pelos partidos 

políticos que insistem em não observar o patamar mínimo de financiamento de 

campanhas de pessoas negras, a inobservância dos entes federativos em incluir 

as temáticas raciais na rede pública de ensino, e a continuidade dos elevados 

patamares de desemprego de pretos e pardos, que resulta na disparidade de 

renda entre brancos e negros.  

 

Dentre todos esses problemas, é interessante notar como que a baixa 

empregabilidade de negros e negras ainda persiste, apesar do enegrecimento 

significativo do corpo docente nas universidades públicas e uma melhor 

qualificação acadêmica deste grupo.  

 

Uma pesquisa que elucida bem a realidade acima relatada, é o estudo de 

Desigualdade Sociais por Cor ou Raça no Brasil realizada pelo IBGE em 2022. 

Esta investigação, que será esmiuçada ao longo deste trabalho, revelou que a 

renda média da população preta brasileira representa 57% dos ganhos da 

população branca.  

 

Além do mais, a supracitada pesquisa também constatou que, 

independentemente do nível de qualificação profissional, pretos e pardos figuram 

entre a maior porcentagem de desocupados e subutilizados no mercado de 

trabalho.  

 

Isso sem dizer que, como apontado pelo IBGE, negros e negras são sub-

representados na política, em cargos gerenciais de grandes corporações e 

demais locais de destaque na sociedade, em que pese consistirem na maior 

parte da população do Brasil. 

 

Esses dados nos evidenciam como que, mesmo após a abolição da escravatura 

no Brasil, a composição da base piramidal da sociedade, que antigamente era 

designada exclusivamente aos escravos africanos, passou a ser de seus 

descendentes.  
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Percebe-se, então, como que o enfrentamento ao racismo não pode se resumir 

a demandar uma maior presença do Estado na questão étnico-racial. Por 

exemplo, a despeito da existência de legislação garantindo cotas raciais no 

ingresso das universidades, o racismo estrutural faz com que a população negra 

ainda encontre muitas dificuldades em se inserir no mercado de trabalho, mesmo 

que ainda devidamente qualificada.  

 

O fato de os empregadores pertencerem à classe racial dominante, explica essa 

resistência em contratar pessoas que não comunguem de sua ancestralidade 

europeia, como atestado pelo IBGE. Esta situação indica como que, sem a 

participação efetiva do particular no combate à discriminação racial, diversas 

medidas tomadas pelo Estado não atingirão os resultados esperados.  

 

Contudo, ao analisar-se a escassa legislação pátria que versa sobre o 

enfrentamento ao racismo, em especial o Estatuto da Igualdade Racial, percebe-

se que o ordenamento jurídico atribuiu exclusivamente às ações governamentais 

o dever de superação ao preconceito racial. Ao particular, pouco se fez 

referência. E quando há alguma menção, é no sentido de facultar seu 

engajamento na luta antirracista. 

 

A reserva de vagas para afrodescendentes em concurso público, malgrado sua 

suma importância, tem se mostrado insuficiente para fazer frente à dificuldade 

da empregabilidade de negros. Destarte, é necessário avançar para instituir a 

obrigatoriedade desta política aos empregadores, para aumentar a presença de 

afrodescendentes em todos os setores da sociedade.  

 

Acerca do tema, vale lembrar que o art. 170 da Constituição Federal estatui que 

a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho humano e deve ser 

guiada pelos ditames da justiça social. E seu inciso VII ainda traz como princípio, 

a persecução da redução das desigualdades regionais e sociais pelas empresas. 

 

Em outras palavras, a iniciativa privada não deve somente se preocupar em 

auferir lucros da exploração de sua atividade econômica, mas como também 

necessita exercer sua responsabilidade socioambiental. Afinal, sob a égide da 



15 
 

função social do contrato, os empregadores devem ser vistos como agentes de 

promoção social para que os objetivos da República, estatuídos no art. 3º da 

CFRB/88, sejam alcançados. 

 

Apesar do disposto no comando constitucional, inexiste qualquer norma 

infralegal que trate da instauração de ações afirmativas sobre a pessoa 

afrodescendente no Direito do Trabalho. Dessarte, são pouquíssimos os 

empregadores que se preocupam em implementar estas medidas, da mesma 

maneira que são raras as ações judiciais que tratem sobre o assunto. 

 

Diante desse cenário, indaga-se: tendo em vista a função socioambiental da 

empresa em reduzir as desigualdades sociais, é juridicamente possível 

demandá-la a instituir cotas étnico-raciais para o ingresso e promoção de 

afrodescendentes em seu quadro de empregados? 

 

Para desenvolver as ideias e os conceitos que lançam resposta à questão 

suscitada, este trabalho se valeu do materialismo histórico dialético. Idealizado 

por Karl Marx, este método de pesquisa concebe a história como o centro 

nevrálgico da ciência de tal modo que, somente a partir de sua detida análise, é 

que se torna possível compreender o conjunto da vida social, política e espiritual 

de uma determinada sociedade.  

 

Ou seja, para o filósofo alemão, em sentido contrário aos pensadores idealistas 

como Hegel, a pesquisa crítica deve comparar um fato frente a outro fato e não 

a uma ideia. Sobre o tema, vale lembrar que, no pensamento marxiano, a 

(r)evolução social se desenrola pela contraposição dos interesses de classe. E 

é a partir desta divergência de ambições que as ideias, símbolo abstrato das 

relações sociais de um certo povo, são originadas. Conclui-se, portanto, que a 

realidade atua como determinante do pensamento, e não o contrário. Para Marx, 

é a partir da vivência cotidiana que a gnoseologia humana se desenvolve.   

 

Desta feita, denota-se que para o materialismo histórico dialético o relato do 

desenrolar das relações sociais merece ter especial destaque na pesquisa 

científica, já que são destas interações que se engendram as teorias 
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responsáveis por caracterizar e/ou reger o corpo social. Por conseguinte, estar 

inteirado destas concepções acaba por auxiliar o pesquisador na compreensão 

do arranjo socioeconômico de uma coletividade. 

 

Pautado nestas premissas, e em estrita observância aos elementos do método 

supracitado, este estudo se preocupou em trazer uma análise histórica da práxis 

humana na produção e no modo de organização social vigentes no Brasil desde 

sua fundação. Fatores como a colonização, o sistema escravocrata, o fomento 

à imigração europeia e o desenvolvimento tardio do capitalismo nacional 

possuem íntima relação com a hodierna estrutura social brasileira, cuja base é 

constituída, majoritariamente, pelos descendentes de africanos.  

 

Neste ínterim, não se pode esquecer que, desde o aprofundamento das relações 

entre os europeus e os cativos africanos e indígenas após a colonização da 

América, as mais variadas teorias eugenistas foram desenvolvidas na tentativa 

de justificar o tratamento desumano dispensado aos sujeitos não brancos, tidos 

como inferiores. Isto é, a realidade escravagista atuou como um condicionante e 

propulsor do pensamento racista tal como prescrito por Marx em seu 

materialismo histórico.   

 

Ainda é digno de registro que outro ponto relevante desse método de pesquisa 

se faz presente neste trabalho, qual seja, o devido destaque às diversas lutas de 

classes travadas naquele período. As revoltas escravistas deflagradas em prol 

da liberdade aos cativos, a pressão vinda do estrangeiro e de parte da elite 

nacional (uns por ideal, outros por questões monetárias) pela abolição da 

escravatura no Brasil, a completa ausência de políticas públicas de inserção 

social do negro no pós-abolição e a luta do Movimento Negro desde então pela 

igualdade racial no país, são alguns dos pontos levantados neste estudo para 

situar de quais premissas as ponderações aqui propostas partem.  

 

Afinal, para se discutir a proposição de cotas étnico-raciais no Direito do 

Trabalho, é fundamental dar holofote a alguns momentos-chave da história 

brasileira, propositadamente ocultados do relato hegemônico, a fim de 
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conscientizar a população de que a hierarquização racial esteve presente desde 

a fundação deste país.  

 

Como exemplo destes relatos prescindidos, tem-se o escamoteamento da 

promulgação de diversas leis segregacionistas que impediram o acesso da 

população negra à propriedade de terras e à educação, tal como ocorrera na 

América do Norte e na África do Sul. Houve também a ocultação dolosa da luta 

e a organização desse povo oprimido para alcançar a abolição formal da 

escravidão em 1888, que não adveio de um ato de bondade da família regente 

como trata o relato vencedor. Tampouco se pode deixar de lado as humilhações, 

sofrimentos e toda sorte de vilipêndio corporal os quais os escravos foram 

submetidos em decorrência de uma suposta inferioridade moral, em 

contraposição aos relatos de uma enganosa benevolência dos senhores 

escravistas para com seus cativos. 

 

É a partir dessa base histórica, permeada de crises e conflitos (traços marcantes 

da dialeticidade), que serão desenvolvidas as reflexões sobre a discriminação 

racial, a vulnerabilidade socioeconômica dos negros no Brasil, as ações 

afirmativas, o princípio da igualdade e a função socioambiental do empregador 

no combate ao racismo.  

 

Somente desta maneira, com a exposição da história do Brasil de maneira 

problematizada e do ponto de vista do subalterno, é que a importância da função 

socioambiental das empresas na correção da desigualdade racial poderá ser 

alcançada. Isto porque, como será demonstrado ao longo deste estudo, as ações 

afirmativas não são esmolas, mas sim instrumentos de reparação histórica. E, 

para assimilar a premência e constitucionalidade da aplicação desta medida 

compensatória, o presente estudo foi organizado em três partes.  

 

No primeiro capítulo, pautado pelas lições de Enrique Dussel e Aníbal Quijano, 

será abordado como a colonização das Américas no séc. XV deu início ao 

período da Modernidade, do eurocentrismo nas relações políticas, culturais e 

econômicas no mundo, e na criação e hierarquização das raças humanas. Será 

explicitado como este ideário, que no passado justificou a escravidão dos povos 
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indígenas e africanos na região, ainda persiste e norteia as relações sociais para 

manter a lógica de subalternização e imobilidade na pirâmide social dos 

afrodescendentes, vigentes desde a época da escravidão.   

 

Uma vez explicitado a atuação do racismo estrutural no Brasil e a ausência de 

qualquer política de inserção social da população negra no período pós-abolição, 

o segundo capítulo versará sobre a importância da instituição de ações 

afirmativas como forma de enfrentamento dos efeitos deletérios do legado 

colonial.  

 

Nesse capítulo também será discutido como que, apesar de o estado brasileiro 

ter implementado medidas importantes na área com a reserva de vagas para 

negros e negras no ensino superior e no serviço público, a atuação silenciosa da 

branquitude tem logrado êxito em neutralizar os avanços sociais dessas 

inciativas rumo à igualdade racial.  

 

Com isso, o terceiro capítulo discorrerá sobre a premente necessidade em 

verticalizar a discussão do combate ao racismo, que não mais deverá residir 

somente sobre a atuação estatal no tema, mas também incluir o particular nesta 

questão, notadamente o empregador.  
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É mole de ver  

Que em qualquer dura  

O tempo passa mais lento pro negão  

Quem segurava com força a chibata  

Agora usa farda  

Engatilha a macaca  

Escolhe sempre o primeiro  

Negro pra passar na revista 

O Rappa 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho se preocupou em demonstrar que as relações sociais nas 

Américas, desde de seu “descobrimento” pelo europeu, foram norteadas pelas 

classificações raciais dos indivíduos. Como bem externado nas cartas de 

Cristóvão Colombo endereçadas ao Reino de Castela, os indivíduos não brancos 

eram concebidos como moralmente inferiores por conta da cor de sua pele e de 

seus costumes. Em razão do império deste infundado pensamento, as mais 

variadas formas de atrocidades foram praticadas em desfavor dos indígenas e 

africanos, destacando-se dentre elas a escravidão.  

 

O sistema escravocrata, é bom dizer, sempre existiu ao longo da história da 

humanidade, mas a sua conotação racial se inaugurou com o processo de 

colonização das Américas. Até então, eram submetidos à servidão mandatória 

os perdedores (quase sempre estrangeiros) de alguma guerra 

independentemente de sua etnia. Após o final do século XV, contudo, este 

cenário mudou.  

 

Tidos como sub-humanos, primeiramente os indígenas e depois os africanos 

tiveram sua mão-de-obra explorada para enriquecer as elites locais e das 

metrópoles europeias mediante a desumanização de seus corpos. E para 

justificar a ausência de contradição desta realidade escravista com os valores 

defendidos pela religião dos colonizadores, emergiram diversas teorias 

eugenistas formuladas por expoentes da ciência como Hegel, Kant, Gobineau, 

José Bonifácio, Silvio Romero, dentre outros.  

 

No geral, estes autores entendiam que a pele escura, os traços físicos e a 

localização geográfica eram fatores que contribuíram para o retardo do 

desenvolvimento socioeconômico verificado nas sociedades não europeias. Por 

este motivo que era defendido a inserção destes coletivos na modernidade do 

Velho Continente, a fim de que pudessem progredir. E este ingresso só seria 

possível pela assimilação da cultura dos colonizadores, encarada como superior, 

pelos povos colonizados/escravizados. Neste contexto é que o colonialismo e a 

escravidão foram justificados como processos necessários para “aperfeiçoar” 
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esses indivíduos subalternizados. Não surpreende, assim, que os ideais 

iluministas de igualdade e liberdade, originados na França e difundidos pela 

Europa, não alcançaram os escravizados nas colônias americanas.  

 

Para além dessa visão hierarquizada dos seres humanos, o fator econômico 

também pesou para a instituição e manutenção do sistema escravocrata no 

Brasil. Os fazendeiros, detentores de grande poderio econômico e influência 

política, não concebiam com bons olhos a utilização de mão-de-obra 

remunerada após anos de exploração do trabalhado forçado dos negros. Dada 

esta resistência, a abolição da escravidão só adveio após dois fatores: a intensa 

pressão da Inglaterra, que visava formar um amplo mercado consumidor no 

Brasil para comercializar seus produtos manufaturados e; das revoltas 

escravistas deflagradas por todo país, aliada a um movimento de intelectuais 

liberais que, em conjunto, criaram um clima insustentável para a mantença da 

servidão.  

 

Mas com a chegada do 13 de maio de 1888 e o fim da escravidão no Brasil, a 

tão aguardada inserção social do negro não ocorreu. Desprovidos de renda, terra 

e instrução, a população negra não foi agraciada com nenhuma política estatal 

de acolhimento para se adaptarem à liberdade recém concedida. Ao invés disso, 

o estado brasileiro destinou aos afrodescendentes um conjunto normativo que 

conservou a engrenagem de exclusão social desse grupo.  

 

A Lei de Terras de 1850, o Código Penal de 1890 e o Decreto n. 528 de 1890 

impediram que o povo negro ascendesse socialmente, já que estes atos 

normativos os impediram de adquirir propriedades, os endereçaram a lei penal 

e os excluíram de usufruir das benesses concedidas pelo estado brasileiro ao 

imigrante europeu. Esta situação manteve a lógica de divisão racial do trabalho, 

uma vez que ao estrangeiro branco foi garantido emprego, auxílio assistencial e 

terra enquanto que aos negros foram destinadas as mazelas do sistema 

capitalista.  

 

A perpetuidade dessas interações sociais no Brasil, gerou um ambiente de 

imobilidade social para os negros. Isto porque, ademais do desequilíbrio no 
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ponto de partida (renda familiar escassa, acesso deficiente à serviços de saúde 

e educação e etc.), a discriminação racial sistêmica é uma barreira importante 

de ascensão social, uma vez que o preconceito atua para reservar os espaços 

de privilégio para a classe dominante.     

 

Por conta desta realidade imposta pelo racismo estrutural, é imperioso discutir 

medidas que possibilitem aos marginalizados pleno acesso às oportunidades 

sociais. Neste sentido, cabe lembrar que a Constituição Cidadã trouxe 

disposições capazes de emancipar grupos historicamente subalternizados.  

 

Exemplo disso é a responsabilidade conjunta entre o Estado e a sociedade 

exigida pelo Texto, em seu artigo 3º, na redução das desigualdades sociais, no 

combate ao preconceito de qualquer espécie e na concretização do princípio da 

dignidade da pessoa humana. Ademais, o princípio da solidariedade também 

aponta para o engajamento desses dois atores no exercício das atividades 

econômicas, em especial no cumprimento da função socioambiental das 

empresas que demanda do particular contrapartidas à sociedade.  

 

Calcado nesses preceitos, denota-se que a tomada de medidas voltadas a 

minorar as iniquidades sociais causadas pelo racismo se faz premente. E um 

valoroso instrumento capaz de sobrepor o odioso legado histórico trazido pelo 

colonialismo são as ações afirmativas. Estes instrumentos, dos quais as cotas 

são espécie, aspiram, mediante a concessão de um tratamento diferenciado, 

materializar a igualdade de oportunidades a grupos historicamente obstados de 

alcançar certos bens sociais em decorrência de sua condição de raça, etnia, 

gênero, sexualidade, econômica e etc.    

 

Sobre o tema, vale ressaltar as já citadas iniciativas adotadas pelo estado 

brasileiro em prol dos negros como as cotas étnico-raciais em certames públicos, 

no acesso ao ensino superior público e nas propagandas governamentais. 

Atitude similar, infelizmente, pouco se notou dos particulares. São quase 

inexistentes iniciativas racialmente enviesadas dos empregadores para reduzir 

as desigualdades sociais. E aqueles que ousaram em propor algo neste sentido, 

foram publicamente censurados como se sucedeu com a Magazine Luiza. Por 
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conta dessa inação empresarial, as ações afirmativas aplicadas pelo ente estatal 

se demonstraram insuficientes para fazer frente à subalternização econômica do 

negro. Basta ver os números aferidos pelo IBGE que revelam a persistência do 

contraste de renda entre sujeitos de diferentes grupos raciais.   

 

É imperioso, portanto, que o particular seja provocado em prover sua 

contrapartida social no combate ao racismo. E fundamentos constitucionais para 

tanto não faltam. Além do suscitado artigo 3º, a responsabilidade intergeracional, 

os princípios da Ordem Econômica (com especial destaque à redução das 

desigualdades sociais e à função social das empresas) e a Convenção 

Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas 

de Intolerância, recepcionada como Emenda Constitucional, indicam que a 

implementação de cotas étnico-raciais para o ingresso de trabalhadores negros 

em empresas é um direito fundamental.  

 

Diante desse robusto arcabouço normativo presente no Texto Maior, era 

esperado que no plano infraconstitucional houvesse alguma regulação sobre 

cotas raciais no Direito do Trabalho. Todavia, em que pese ser o ideal, o 

ordenamento jurídico pátrio nada dispôs sobre o tema.  

 

Neste ínterim, vale lembrar que o parlamento tem o dever de legislar sobre 

assuntos afeitos aos objetivos da República, sob pena de incorrer em omissão 

inconstitucional. Desta feita, como o combate ao racismo está elencado nesses 

propósitos, tem-se que a ausência de legislação que oportunize o acesso de 

afrodescendentes ao mercado de trabalho configura em omissão vilipendiadora 

da Carta Magna. 

 

À vista disso, como a ausência dessa lei tem obstado a concretização de direitos, 

exsurge a necessidade de que algum dos legitimados do art. 103 da Constituição 

(em especial as confederações sindicais) ajuíze uma ADO a fim de que a Corte 

Suprema possa declarar mora legislativa do Congresso Nacional, assim como 

fixe prazo para que a omissão normativa seja sanada. Na hipótese de a lei não 

ser editada dentro do tempo estipulado, na esteira da jurisprudência do STF, o 



199 
 

tribunal constitucional pode estabelecer parâmetros mínimos para garantir o 

exercício de direitos até o advento da legislação.    

 

Mas até o oferecimento dessa ação e seu consequente trânsito em julgado, 

muito tempo seria despendido e a situação de ausência normativa permaneceria 

por anos. Por essa razão é que as demais alternativas conferidas pela lei devem 

ser consideradas, no intuito de que as empresas possam ser demandadas a 

instituírem cotas étnico-raciais na contratação de pretos e pardos. 

 

Uma dessas opções legalmente previstas é a negociação coletiva, contexto do 

qual o sindicato, enquanto representante máximo dos trabalhadores, 

desempenha um papel de relevância. Por meio dos acordos e convenções 

coletivas é que as entidades sindicais e os empregadores pactuariam as 

cláusulas de diversidade racial, em moldes similares ao que já fora firmado pelo 

Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial e a FIESP. Assim, os 

critérios de seleção, reserva de vagas e promoção a cargos superiores de 

trabalhadores negros se tornariam de observância obrigatória às partes 

envolvidas.  

 

Outra opção extrajudicial viável é a celebração de Termos de Ajustamento de 

Condutas (TAC), a ser ofertado pelo MPT. Durante as tratativas para a 

celebração destes acordos, o parquet laboral pode conscientizar as empresas 

sobre a importância de se criar mecanismos que facilitem o ingresso de 

trabalhadores de descendência africana em seus quadros. Com a sensibilização 

dos empregadores sobre o assunto, TAC’s dispondo sobre a diversidade racial 

no trabalho poderiam ser firmadas sem tanta resistência.   

 

Outrossim, apesar da mora inerente aos processos judiciais, a distribuição de 

ações coletivas em desfavor de empresas ou de entidades patronais devem ser 

igualmente encorajadas. Nestas ações, a serem intentadas pelos sindicatos, 

MPT e a DPU, o objeto pleiteado será a obrigação de que os réus elaborem 

programas voltados a garantir um ambiente laboral racialmente diverso em todos 

os níveis hierárquicos.   
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A exposição dessas possibilidades de pleitear engajamento do particular no 

combate ao racismo, mediante a instauração de cotas raciais, tem como 

propósito adequar o desenvolvimento econômico do Brasil aos valores 

defendidos pela Constituição Cidadã. Isto porque, de acordo com os ditames do 

Estado Democrático de Direito, não se pode admitir que as empresas aufiram 

lucros sem se preocuparem com a promoção socioeconômica da população ao 

seu redor.  

 

Neste sentido, com a força que discursos individualistas têm adquirido nos 

últimos anos, torna-se primordial que aqueles intérpretes do Direito 

comprometidos com a efetivação dos direitos e garantias fundamentais, sejam 

assertivos em afirmar que os valores do liberalismo não mais se coadunam com 

as disposições da Carta Magna. Desde 1988 o constitucionalismo brasileiro 

privilegia um sistema econômico solidário voltado ao alcance da justiça social, 

que inclui a redução das desigualdades socais e o cumprimento, pelas 

empresas, de sua função socioambiental.    

 

Dessa forma, a responsabilidade intergeracional em reparar os negros pelas 

atrocidades cometidas no passado e incluí-los socialmente não recai de maneira 

exclusiva ao Estado, como várias passagens do Estatuto da Igualdade Racial 

leva a crer, mas incide também sobre o particular. Até mesmo porque, no 

contexto do sistema capitalista, a empregabilidade representa um considerável 

passo rumo à cidadania plena típica dos estados contemporâneos.  

 

Assim sendo, enquanto não advém lei que garanta reserva de vagas de emprego 

à trabalhadores negros, cabe aos sindicatos, ao movimento negro organizado e 

às entidades responsáveis pela garantia dos direitos coletivos (MPT e DPU), 

agirem para fazer valer as disposições constitucionais. Talvez, com a efetivação 

da ação afirmativa aqui defendida, a tão almejada igualdade racial diminua sua 

carga de abstração e se torne mais tangível.  
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